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V - o projeto deverá ser aprovado, antes do início das obras,
em até 45 (quarenta e cinco) dias após sua apresentação à
concessionária; 
VI - todos os procedimentos vinculados ao disposto nos
incisos IV e V deste artigo, inclusive vistoria e comissiona-
mento para fins de incorporação aos bens e instalações da
concessionária, serão sem ônus para o interessado; e 
VII - a execução da obra pelo interessado, em nenhum caso,
poderá estar vinculada à exigência de fornecimento, pela
concessionária, de quaisquer equipamentos ou serviços,
exceto aqueles previstos nos incisos IV, V e VI deste artigo. 
§ 1º Após a entrega do orçamento o interessado deverá
optar, no prazo máximo de 30 dias, entre executar a obra ou
financiar a execução pela concessionária, neste caso com
base no orçamento apresentado, nos termos do art. 11 da
Resolução nº 223, de 29 de abril de 2003. 
§ 2º A concessionária deverá disponibilizar as informações
de que trata o inciso IV deste artigo no prazo máximo de 15
(quinze) dias, contados da data do exercício da opção a que
se refere o parágrafo anterior, sempre que o interessado
optar pela execução da obra por terceiro. 

Do disposto no mencionado dispositivo, percebe-
se que seu inciso III preceitua, expressamente, que "a
obra poderá ser executada por terceiro legalmente habi-
litado, contratado pelo interessado". No caso, o terceiro
que pretende executar tais obras é a ora apelante. Como
se encontra temporariamente inabilitada pela conces-
sionária, não pode realizar tais serviços. 

Portanto, a negativa da Cemig não configura
afronta a direito líquido e certo da apelante, nem tam-
pouco ao princípio da livre iniciativa ou a qualquer dos
outros princípios por ela invocados, visto que a atividade
que pretende exercer é de interesse público. Sendo
assim, cabe ao Poder Público, representado, neste caso,
pela concessionária que elegeu, a habilitação e fisca-
lização dos particulares para realizar alguns de seus
serviços. Não preenchendo a apelante os requisitos
legais necessários, mostra-se correto o ato da Cemig,
que lhe negou o certificado de registro cadastral para
prestar serviços na modalidade Part. 

É bom que se tenha em mente, inclusive, que a
concessionária de serviço deve acautelar-se antes de
autorizar particulares a realizar parte dos serviços perti-
nentes à sua concessão, pois corre o risco de, depen-
dendo do caso, ser responsabilizada por eventual atua-
ção ilegal desses particulares, conforme se extrai da con-
trovérsia trazida à baila no seguinte precedente desta
egrégia Corte de Justiça: 

Ementa: Agravo de instrumento - Ação de indenização -
Descumprimento contratual por empresa autorizada pela
Cemig - Responsabilidade da concessionária - Legitimidade
passiva ad causam. - Evidenciado que a Cemig autorizou
empresas particulares a prestar serviços de natureza pública,
relacionados, inclusive, com o próprio objeto da concessão,
é de rigor a responsabilização da concessionária por ato ilí-
cito praticado pela sociedade comercial autorizada, cuja
habilitação técnica, ademais, foi garantida por aquela. 
V.v.: - Concessionária de serviço público. Serviço público.
Outorga feita às entidades paraestatais. Delegação feita por
concessão à Cemig. Traspasse de execução de serviços a
particulares. Responsabilidade direta. 

- Recebida a delegação do serviço de energia elétrica do
Estado, pode a concessionária, no caso a sociedade de
economia mista Cemig traspassá-la por concessão a parti-
culares que respondem diretamente pelos danos que vierem
a causar a terceiros. 
- O concessionário de serviço público submete-se à regra de
responsabilidade conferida à Administração Pública (TJMG:
Agravo de Instrumento nº 1.0000.00.353125-8/000, 8ª
Câmara Cível, Rel. Des. Fernando Bráulio, por maioria, DJ
de 05.05.2004). 

Com tais considerações, nego provimento ao re-
curso e confirmo a bem-lançada sentença ora recorrida. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores BELIZÁRIO DE LACERDA e HELOÍSA COMBAT. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Dano moral e material - Sentença
extra petita - Não-ocorrência - Acidente de 
trânsito - Derrapagem em razão de chuva - 

Caso fortuito - Não-caracterização

Ementa: Apelação cível. Indenização por danos morais e
materiais. Acidente de trânsito. Sentença extra petita.
Inocorrência. Danos morais em valor menor que o pre-
tendido não geram sucumbência parcial. Derrapagem e
invasão da pista contrária causadoras do abalroamento.
Chuva. Fatos incontroversos. Dever de conduzir com
cuidado em pista molhada. Caso fortuito afastado.
Danos materiais refutados, porém sem contraprova efe-
tiva. Danos morais devidos. Manutenção da sentença.

- Não há que se falar em sentença extra petita em razão
de concessão de danos morais em valor menor que o
pretendido, pois a redução do quantum não gera
sucumbência. 

Preliminar rejeitada. 

- O fato incontroverso de que o veículo do réu rodou na
pista e abalroou a moto na pista contrária, em razão de
ocorrência de chuva, não configura caso fortuito, pois o
motorista, ao conduzir veículo em situações de risco,
deve agir com redobrado cuidado de forma a evitar der-
rapagens.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0055..770055665588-22//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  JJoorrggee  PPaauulloo  ddooss
RReeiiss  -  AAppeellaaddaa::  SSiimmoonnee  ddoo  CCaarrmmoo  FFeerrnnaannddeess  -  RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª  HHIILLDDAA  TTEEIIXXEEIIRRAA  DDAA  CCOOSSTTAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
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conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA E NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 11 de outubro de 2007. - Hilda
Teixeira da Costa - Relatora.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª HILDA TEIXEIRA DA COSTA - Trata-se de
apelação interposta por Jorge Paulo dos Reis (f.
124/131) contra a r. sentença de f. 112/121, que julgou
procedente o pedido de indenização por danos morais e
materiais formulado por Simone do Carmo Fernandes.

O MM. Julgador condenou o réu a pagar -
R$ 3.972,00 referentes a danos materiais, conforme
laudos e comprovantes médicos e fisioterápicos, e
R$ 7.000,00, a título de danos morais, tudo corrigido
conforme a sentença, além de honorários advocatícios
na base de 15% do valor da condenação, suspensa a
cobrança em razão dos benefícios da assistência judi-
ciária que lhe foram concedidos.

O réu apelou, alegando que os pedidos não foram
totalmente atendidos, portanto há que se falar em pro-
cedência parcial, “caracterizando, dessa forma, decisão
extra petita”.

Aduz que a própria autora afirma que o acidente foi
inevitável, pois o veículo do réu rodou na pista e adentrou
na mão de direção em que a moto trafegava, portanto,
“não concorreu com culpa”. Ressalta que a pista estava
molhada por chuva forte que havia caído e que havia
neblina, logo, trata-se de caso fortuito, já que não agiu
deliberadamente para causar o acidente, nem foi impru-
dente, imperito ou negligente. Irresigna-se contra a con-
denação ao pagamento dos danos morais e materiais,
ratificando “in totum o alegado na contestação”.

Busca, ainda, o prequestionamento dos arts. 186 e
927 do NCC/2002, 396 do CPC e art. 5º, V e LV, da
CR/88.

A autora contra-arrazoou (f. 137/139), reiterando
que o causador do acidente foi o réu, ao conduzir seu
veículo sem dever de cuidado, pugnando pela total
manutenção da sentença.

Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de admissibilidade: é próprio, tempestivo e justifi-
cadamente encontra-se sem preparo, em razão da con-
cessão da assistência judiciária.

Preliminarmente, não há que se falar em sentença
extra petita, uma vez que a mera redução do valor da in-
denização por danos morais não gera sucumbência. Logo,
correta a conclusão pela procedência total dos pedidos.

Mérito.
A ação de indenização fundada em responsabili-

dade civil de direito comum, de que ora se trata, encon-
tra supedâneo no art. 186 do novo Código Civil: “Aquele
que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar prejuízo a outrem,
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

Para surgir o dever de indenizar o dano alheio, pre-
visto no art. 927 do NCC/2002, (responsabilidade civil),
é mister que concorram três elementos: o dano suporta-
do pela vítima, a conduta culposa do agente e o nexo
causal entre os dois primeiros.

Nesse sentido, a doutrina de Caio Mário da Silva
Pereira:

A teoria da responsabilidade civil assenta, em nosso direito
codificado, em torno de que o dever de reparar é uma
decorrência daqueles três elementos: antijuridicidade da
conduta do agente; dano à pessoa ou coisa da vítima;
relação de causalidade entre uma e outro (in: Responsabili-
dade civil. 9. ed. Rio de Janeiro, Forense, 1999, p. 85).

Analisando atentamente o feito, tenho que não
possui qualquer procedência o pleito recursal, pois o fato
de a pista estar molhada e ter havido neblina não justifi-
ca a irresponsabilidade do réu pela derrapagem de seu
veículo, que adentrou na mão de direção oposta, vindo
a colidir com a motocicleta na qual era conduzida a
autora, que sofreu graves ferimentos, sendo morto o
motorista.

O réu, em toda sua argumentação, não nega que
seu veículo derrapou, rodou na pista e atingiu a motoci-
cleta, sendo fato incontroverso. Nega somente sua
culpa, pois entende que a pista molhada afasta sua
responsabilidade, argumento que não tem qualquer va-
lidade, pois, na situação de chuva e nevoeiro, deve-se
reduzir a velocidade e redobrar a atenção e cuidado.
Portanto, foi imprudente/imperito, o que enquadra seus
atos nos arts. 186 e 927 do NCC/2002.

Ora, falacioso seu argumento, pois, do contrário,
quando chovesse, todos os carros em circulação deve-
riam derrapar na pista molhada e causar acidentes, o
que não ocorre. Isso ocorre somente àqueles que não
guardam distância de segurança, não reduzem a veloci-
dade e não redobram a atenção.

Portanto, acertado o dever de indenizar, tanto pelos
danos materiais, quanto pelos danos morais, uma vez
que estes foram devidamente comprovados por docu-
mentos, conforme art. 396 do CPC, e não validamente
refutados pelo réu, pois não provou mácula existente.

Vejam-se julgados que se assemelham ao caso dos
autos, in verbis:

Responsabilidade civil. Acidente de trânsito. Derrapagem em
razão de chuva torrencial. Fato que não configura caso for-
tuito. Culpa do motorista do automóvel da ré caracterizada.
Ação procedente. Recurso provido para este fim (1º TACSP -
Ap. - Súm. - 1225348-6 - Itapecerica da Serra - 11ª
Câmara de Férias - Rel. Juiz Vasconcellos Boselli - j. em
05.02.2004).

Responsabilidade civil. Acidente de trânsito. Colisão provo-
cada por veículo que rodopiou na pista, imobilizando-se na
frente de outro que transitava regularmente. Condutor
menor, filho de pais separados. Perda de controle atribuído
à imperícia de quem sequer era habilitado a dirigir. Culpa
deste caracterizada [...] (1º TACSP - Ap - Súm. - 1200666-3
- São Paulo - 8ª Câmara - Rel. Juiz Rui Cascaldi - j. em
03.12.2003).
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Ressalto que o art. 5º, V, da CR/88, que busca o
apelante seu prequestionamento, nada tem a ver com o
caso, pois se trata de direito de resposta. Acerca do pre-
questionamento do inciso LV do mesmo artigo, observo
que foram assegurados o contraditório e a ampla defesa
a ambos os litigantes.

Em face do exposto, rejeito a preliminar de nuli-
dade da sentença e nego provimento ao recurso.

Custas recursais, pelo apelante, suspensa a
cobrança por força do art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com a Relatora os Desembar-
gadores ELIAS CAMILO e EVANGELINA CASTILHO
DUARTE.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR DE NULI-
DADE DA SENTENÇA E NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 4 de outubro de 2007. - Márcia De
Paoli Balbino - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - Lojas Rede
Comercial Ltda. ajuizou ação cominatória c/c reparação
de danos contra Rede Amor Comércio e Perfumaria
Ltda., sustentando, em síntese: que tem como atividade
principal o comércio varejista de perfumaria, sendo
detentora da marca registrada “Lojas Rede” e, como
atividade secundária, da franquia da marca “Lojas
Rede”; que a ré recentemente foi constituída e passou a
utilizar-se dos mesmos conceitos, moldes, atividade e uso
da palavra “Rede” para conquistar os clientes da “Lojas
Rede” conquistados com muito esforço e com propagan-
da onerosa; que a logomarca e o layout usados pela ré,
propositadamente, têm as mesmas características dos
utilizados pela “Lojas Rede”, tais como, fonte, cores,
vocábulo “Rede” frase “perfumaria e beleza” e forma
geométrica; que possui uma revista quinzenal de ofertas
de 16 páginas com altíssimo custo mensal, não sendo
justo que a ré indevidamente se aproveite deste
marketing; que a ré também copiou os formulários da
“Lojas Rede”, inclusive o cadastro de clientes, com o
campo “loja”, mesmo tendo somente uma; que também
copiou as sacolas utilizadas pela “Lojas Rede”; que, por
ocasião do anúncio televisionado da ré, as filiais da
“Lojas Rede” foram procuradas pelos clientes que que-
riam os produtos divulgados pela ré/concorrente com
preços até abaixo do custo; que a concorrência desleal
e o uso indevido de marca registrada é crime; que foi
procurada por representante da Credicard, oferecendo a
colocação de um stand de vendas na unidade
Amazonas, local onde funciona a loja da ré, o que revela
a concorrência desleal da ré; que a ré pratica preços
abaixo do custo; que paga mensalmente em torno de
R$ 350.000,00 dentre todas as unidades, não sendo
justa a concorrência desleal da ré; que possui sete lojas
na grande BH, todas de acordo com o Código de
Posturas, e a única loja da ré tem uma fachada fora dos
padrões do Código; que teve que dar satisfações a seus
fornecedores, explicando não se tratar da mesma empre-
sa, já que a ré iniciou suas atividades com dezenas de
títulos já protestados na praça. Pediu antecipação de
tutela para que a ré seja compelida a retirar a palavra
“Rede” das sacolas fornecidas aos clientes e dos uni-
formes dos funcionários; para que remova todos os
painéis, outdoors, placas e demais materiais publi-
citários, internos e externos, onde conste a palavra
“Rede”; para que retire a palavra “Rede” dos anúncios
em rádio, jornais, revistas e televisão; para que remova,
inutilize ou substitua a palavra “Rede” de todos os seus
papéis e documentos fornecidos aos seus clientes e para
que retire de seu nome comercial a palavra “Rede”, já há
muito componente do nome comercial dela, autora, que

Ação cominatória - Reparação de danos -
Cumulação - Marca de comércio - Uso indevido -
Configuração - Perdas e danos - Caracterização -

Indenização

Ementa: Civil. Apelação. Ação cominatória c/c repa-
ração de danos. Uso indevido de marca. Configuração.
Abstenção do uso indevido. Cabimento. Perdas e danos.
Configuração. Indenização. Pedido procedente. Reforma
da sentença. Recurso conhecido e provido. 

- O art. 129 da Lei 9.279, de 14 de maio de 1996, esta-
belece que a propriedade da marca se adquire pelo re-
gistro validamente expedido, sendo garantido ao titular
o seu uso exclusivo, em todo o território nacional. 

- Deve ser impedido o registro e vedada a utilização de
uma marca que apresenta grande semelhança com uma
outra já registrada, ainda mais quando ambas se refe-
rem a produtos de um mesmo segmento mercadológico. 

- Aquele que se utilizou indevidamente da marca re-
gistrada de outrem deve indenizá-lo pelas perdas e
danos originados desse ato ilícito. 

Recurso conhecido e provido. 

AAppeellaaççããoo  CCíívveell  nn°°  11..00002244..0055..884477777777-99//000044  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  LLoojjaass  RReeddee
CCoommeerrcciiaall  LLttddaa..  -  AAppeellaaddoo::  RReeddee  AAmmoorr  CCoomméérrcciioo  ee
PPeerrffuummaarriiaa  LLttddaa..  -  RReellaattoorraa::  DDEESS..ªª  MMÁÁRRCCIIAA  DDEE  PPAAOOLLII
BBAALLBBIINNOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da


